


1ª edição — 2012
2ª edição — 2013
3ª edição — 2014
4ª edição — 2016
5ª edição — 2023





LTr Editora Ltda.



5

SUMÁRIO

NOTA DO AUTOR ............................................................................................. 7

INTRODUÇÃO ................................................................................................... 11

CAPÍTULO I
PRESSUPOSTOS PARA A ADOÇÃO DE UM MODELO DE 
IGUALDADE QUE JUSTIFIQUE AS AÇÕES AFIRMATIVAS

1.1. Alguns pressupostos para a adoção do modelo .......................................... 15

1.2. A justiça distributiva ...................................................................................... 25

CAPÍTULO II
IGUALDADE DE RECURSOS E AÇÃO AFIRMATIVA

2.1. John Rawls e a concepção contemporânea de justiça distributiva .............. 35

2.2. Uma versão ampliada da justiça distributiva e do liberalismo igualitário: a 
igualdade de recursos de Ronald Dworkin ................................................... 49

2.3. Amartya Sen e a igualdade nos funcionamentos: uma possibilidade de 
complementação do pensamento de Dworkin ............................................. 56

 ................................. 59

CAPÍTULO III
AÇÕES AFIRMATIVAS: NOÇÕES GERAIS E CRITÉRIOS

.................. 63

 .... 65

 ....................... 72

CAPÍTULO IV
PROGRAMAS DE AÇÃO AFIRMATIVA: ANÁLISE 

DE CASOS CONCRETOS

4.1. Cotas sociais ................................................................................................ 81

 ......................................... 95



6

4.3. Povos indígenas ........................................................................................... 101

4.4. Concluindo o capítulo ................................................................................... 116

CAPÍTULO V
NOVAS QUESTÕES A RESPEITO DAS AÇÕES AFIRMATIVAS

5.1. A Decisão do Supremo Tribunal Federal na ADPF n. 186/DF ...................... 121

5.2. A Lei n. 12.711/2012 ..................................................................................... 127

-

2014 .............................................................................................................. 130

REFERÊNCIAS ................................................................................................. 135



7

NOTA DO AUTOR

ª

cabível expor.

-
-

para a inclusão social e para a busca da mais justa forma de distribuição dos 

-

depois como Coordenador Nacional.

-

-

-

.

-
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propus sempre: levar em frente o meu plano de vida.

a mudança mais drástica pelo fato de eu manter minhas atividades no ma-
gistério privado — embora para isso eu tenha tido de “brigar” na via judicial 

forma como o Estado e a sociedade distribuem os recursos existentes. Re-

a respeito das estratégias possíveis para uma distribuição mais justa dos 

delas.

-
-

-
-

-
-

-

-
-
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Luis Antonio e João Augusto. Para eles — e por causa deles — os meus 
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INTRODUÇÃO

(1) -

índole excepcional.

-

(2).

(1) 

-

esta concepção será mais bem explicitada.
(2) 

-
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A virtude soberana: a teoria e 
a prática da igualdade(3)

proximidade do autor com o tema.

-
(4).

-
Desigualdade reexaminada(5)

(6).

-
-

-
-

atende ao ideal de igualdade.

(3) 
(4) Uma questão de princípio. 

Levando os direitos a sério. 

(5) 
(6) Uma teoria da justiça. 2. ed. Tradução de Almiro Pisetta e Lenita Maria Rímoli Esteves. 
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-

-

(7)

(8) (9) (10)

-

(11).

-

desses programas na melhor distribuição dos recursos entre os membros 

(7) 

(8) As teorias da justiça depois de Rawls

(9) Uma breve história da justiça distributiva

(10) Especialmente em Justiça liberal. 

(11) : o direito como instrumento de 
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ª edição acrescentei o 5º capítulo para discutir dois 

Plenário do Supremo Tribunal Federal da Arguição de Descumprimento de 
-
-

o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino 

-
-

ª edição acrescentei uma 

-

-

-

-
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CAPÍTULO I

PRESSUPOSTOS PARA A 
ADOÇÃO DE UM MODELO DE 
IGUALDADE QUE JUSTIFIQUE 

AS AÇÕES AFIRMATIVAS

incipiente.

-

1.1. Alguns pressupostos para a adoção do modelo

De  é    o modelo de distribuição dos recur-

produção.

-

causados pela exclusão.
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(12) (13).

-

dos meios de produção.

por conta do controle rígido exercido pelo Estado em relação a todos os ci-

-
(14) -

(15).

(12) triunfo 

Pluralismo, direito e justiça dis-

tributiva

(13) 

são recompensados com o produto dos trabalhadores” (A virtude soberana: a teoria e prática 

(14) Ibidem
-

Ibidem

p. 291-329).
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-

seu bem-estar.

-

(16) -

suas potencialidades.

Um trecho Do contrato social ou princípios do direito político

-

-

título positivo.(17)

(16) -

satisfação delas.
(17) Discurso sobre a economia política e do contrato social. 
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(a) o aparato coercitivo-jurídico do Estado moderno tem sido utili-

(b) as ideias de justiça social em princípio são um contrassenso por 

(18)

não pode usar os seus instrumentos coercitivos com o objetivo de 
-

(19)

-

-

redistributiva para implementar uma teoria liberal de igualdade”(20).

-

(18) Pluralismo, direito e justiça distributiva

(19) Anarquia, estado e utopia

(20) 
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algo semelhante à ideia de uma distribuição igualitária do poder econômico 
abstrato para todos os bens sob controle social”(21).

(22)

(23).

-

para uma distribuição mais justa de bens e oportunidades.

-

-

atuação das instituições sociais brasileiras.

-

de programa(24).

(21) A virtude soberana: a teoria e a prática da igualdade. Tradução de Jussara Simões. São 

(22) Justiça liberal

1993. p. 22.
(23) As teorias da justiça depois de Rawls

(24) 

-
Justiça — 
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-

-
(25).

-

-
nada comunidade(26).

-
nhecimento no plano da comunidade. Isso solapa a concepção de Direitos 

-

-

comunitarista(27).

(25) 
 -

fosse local e particular (Pluralismo, direito e justiça distributiva -

(26) As teorias da justiça depois de Rawls

-
mocracia liberal é o governo da maioria sem seus perigos — com as minorias resguardadas e 

Política e paixão: rumo 

(27) 



21

(28).

(29).

práticas tidas como necessárias para o respeito da dignidade humana.

em uma sociedade como Québec pode haver restrições às liberdades indivi-
duais para a defesa da língua e cultura francesas(30).

-
-

Embora esses grupos possam ser internamente democráticos ou 
-

Norberto. A era dos direitos

Fundamentação da metafísica dos costumes. Tradução de Paulo 
-

Direitos humanos

(28) As teorias da justiça depois de Rawls

(29) Esferas da justiça: uma defesa do pluralismo e da igualdade. Tradução de Jussara Simões. 

(30) 
-

-
Justiça liberal
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tipo ou seu regime de tolerância sobrevivessem se um único grupo 

há um forte argumento a favor de tolerar tais grupos e até mesmo a 

-
cisam do apoio e do cuidado de uma comunidade cultural para ter 

-

-

-
cas não podem ser criticadas). Não apresentarei nenhuma defesa 

-
do implicitamente na abertura de minha discussão sobre as asso-

(31)

a diversidade das culturas e reconhecer a necessidade de apoio aos dife-

não aceitação de valores universais como necessários à proteção de todos 
os seres humanos.

indivíduos(32).

-
-

ca de seus bens sociais e os distribuem através de distintos princípios e 

(31) Política e paixão: rumo a um liberalismo mais igualitário. Tradução de Patrícia de Freitas 

(32) Esferas da justiça: uma defesa do pluralismo e da igualdade. Tradução de Jussara 
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(33).

-

(34).

-

e os direitos fundamentais da pessoa humana.

-
(35)

-

-
-

criminações explícitas ou implícitas por parte da “sociedade mãe” 

de assimilação coercitiva a ela. Perante a situação postergada em 

vista como uma maneira de proteger o status quo criado por esse 
(36)

(33) Pluralismo, direito e justiça distributiva -

(34) A virtude soberana: a teoria e prática da igualdade. Tradução de Jussara Simões. São 

(35) Pluralismo, direito e justiça distributiva -

(36) As teorias da justiça depois de Rawls
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-

-

(37).

 

-

-

-
mentos majoritários(38).

-

(39)

-

-
-

guinte.

ação de suas instituições sociais.

(37) Política e paixão: rumo a um liberalismo mais igualitário. Tradução de Patrícia de Freitas 

(38) As teorias da justiça depois de Rawls

A social-democracia como concepção autônoma de justiça” 
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-

-

a diversidade.

-
-

-

adoção dessas metas.

1.2. A justiça distributiva

-

justiça distributiva o estado é obrigado a proporcionar a seus cidadãos um 
mínimo de bem-estar material(40).

 a Nicômaco (41)

(42).

(43).

(40) 

(41) Ética a Nicômaco

(42) Op. cit., p. 93.
(43) 

Ibidem

p. 95).
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-
-

pode ter uma participação desigual ou igual à outra pessoa.(44)

-

-

(45)

-
-

(46).

-

-

justiça distributiva(47).

-

(48).

(44) Ética a Nicômaco

 p. 95.
(45) Ibidem

(46) Justiça social e distributiva

2009. p. 22.
(47) Uma breve história da justiça distributiva

(48) Ibidem
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-

-
-

duos são devidos certos direitos e proteções com vistas à busca 

4. A distribuição dessa parcela de bens é praticável: tentar cons-

-
(49)

-

como algo factível — compete principalmente ao Estado.

-

(50). E continua: “para 
-

(51).

(49) Uma breve história da justiça distributiva

(50) : o direito como instrumento de 

(51) Idem.
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(52) -
nadas à ajuda aos mais pobres.

-
sagens Do contrato Social, 

-

por alguém”(53).

Do contrato social

(54).

embora ainda centrada na liberdade e na propriedade (na liberdade com limi-

para evitar abusos e para garantir a todos ao menos o mínimo.

-

democracia(55).

(52) Uma breve história da justiça distributiva

(53) Discurso sobre a economia política e do contrato social. Tradução de Maria Constança 

(54) Ibidem

(55) Uma breve história da justiça distributiva
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The teory of moral sentiments

(56).

Já em A riqueza das nações

-
(57)

(58).

A riqueza das nações

referi acima: a educação pública(59).

-
cussão a Poor Law inglesa(60)

-
(61).

A riqueza das 

nações

prosperid

(56) História do pensamento econômico. Tradução da 6. ed. americana 

(57) A riqueza das nações. Tradução de Alexandre Amaral Rodrigues e Eunice 

(58) A riqueza das nações. Tradução de Alexandre Amaral Rodrigues e Eunice 

(59) Uma breve história da justiça distributiva

(60) Ibidem

(61) 
História do pensamento econô-

mico
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-

(62).

-
(63).

-
sidades fossem satisfeitas.

-

de vigorosa explicação do direito de propriedade(64).

Funda-
mentação da metafísica dos costumes(65).

-

uns para com os outros.

Fundamentação 
da metafísica dos costumes -

(66)

imperativo prático(67)

(62) A riqueza das nações. Tradução de Alexandre Amaral Rodrigues e Eunice 

(63) Ibidem

(64) Uma breve história da justiça distributiva

(65) 

(66) Fundamentação da metafísica dos costumes. Tradução de Paulo 

(67) 
Ibidem
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-

isso seria apenas uma concordância negativa e não positiva com a 

os meus

toda (68)

-

-

-
mento forte e claro de como as defesas da propriedade e da ajuda aos po-

(69) -

(70).

(68) Fundamentação da metafísica dos costumes. Tradução de Paulo 

(69) 
La triple 

dimensión de los derechos humanos

de garantir o cumprimento das normas jurídicas (In: 
Os direitos humanos e o direito internacional. Rio de Janeiro: 

(70) Uma breve história da justiça distributiva
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Propriedade e ajuda aos pobres na doutrina do direi-

to de Kant

-
-

versus 

consistente com o sistema de direitos inatos é resolvida pelo dever coletivo 

(71).

-

as ideias de Dworkin e de Amartya Sen.

(71) In: Kant

-
ções literais.
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CAPÍTULO II

IGUALDADE DE RECURSOS 
E AÇÃO AFIRMATIVA

(72)

distribuição seja efetivamente igualitária.

-
-

formal.

programas teria como fundamento promover reparações por injustiças co-

(73)

(74)

(72) 

(73) : o direito como instrumento de 

(74) 


